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       ANEXO VII 

 
MINUTA DE CONTRATO PMSG N° ___/2020 

 
  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO 
E CESSÃO DE SISTEMA PARA 
GESTÃO OPERACIONAL E 
GERENCIAL SOBRE OPERAÇÕES DE 
CONSIGNAÇÃO COM DESCONTO EM 
FOLHA DE PAGAMENTO. 

 
Aos __ (_____________) dias do mês de (_________) do ano de 2020, o 
Município de São Gonçalo, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na rua Dr. Feliciano Sodré, nº 100-Centro, São Gonçalo,  Estado  do  Rio  de  
Janeiro,  doravante  denominado  CONTRATANTE, representado, neste ato  pela 
Secretário Municipal de Administração,   conforme   Decreto   nº __________ 
na pessoa do(a) Sr(a)._________________________________, brasileiro(a), 
portador(a) da Carteira de Identidade nº  
_______________ expedida pelo _________, inscrita no Cadastro de Pessoas 
Físicas - CPF - sob o nº. ________________, e do outro lado 
_______________________________,  
doravante denominada CONTRATADA, estabelecida a __________________, nº. 
__ - ________ - 
__________/__, inscrita no C.N.P.J. sob o nº ____________________, neste ato 
representada pelo (a) Sr(a). ____________________________, brasileiro(a)
 ___________,portador(a)  da Carteira de Identidade n° 
_______________________,expedida pelo__________________________, inscrito 
no cadastro de Pessoas Físicas – CPF sob 
______________________________________   e, tendo em vista a decisão 
proferida no Processo Administrativo n.º 29.305/2018, assinam o presente 
Contrato, o qual se regerá por toda a legislação aplicável à espécie, 
particularmente pelas normas gerais consolidadas na Lei nº8.666/93 de 21 de 
junho de 1993, e ainda  pelas cláusulas  e condições seguintes:: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO PRAZO  

 
1.1 O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO E CESSÃO DE SISTEMA PARA 



PROCESSO Nº. 29.305/2018 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO 
SECRETARIA DE COMPRAS E SUPRIMENTOS 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA PÚBLICA MELHOR 
TÉCNICA N.º 001/2020 

  
GESTÃO OPERACIONAL E GERENCIAL SOBRE OPERAÇÕES DE 
CONSIGNAÇÃO COM DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO,  conforme 

especificado no Projeto Básico e na Proposta de Preços.  

1.2. O presente contrato terá sua vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, a 
contar da assinatura do contrato, podendo   ser   prorrogado   na   forma   do   
art. 57,   I ou alterado de acordo com o art. 65, ambos   da   lei   federal 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
 

2.1. Compete à CONTRATADA as seguintes responsabilidades: 
 
2.1.1  Disponibilizar e custear mão de obra, software e soluções adequadas 

necessárias para a execução dos serviços; 

2.1.2  Observar a regulamentação em vigor no que diz respeito à política de 

consignação do munícipio; 

2.1.3  Gerar informações quanto aos descontos facultativos em caráter de prévia 

para a SEMAD, visando à importação para composição da  folha de pagamento até 

o 4º dia útil; 

2.1.4  Manter todos os dados tratados pelo sistema desde a sua implementação e, 

após o término do contrato, pelo período adicional de no mínimo 06 (seis) meses, 

salvo se notificada pela SEMAD para efetuar a limpeza de seu cadastro; 

2.1.5  Oferecer treinamento aos servidores que irão efetuar o uso do sistema, 

quando notificada pela SEMAD; 

2.1.6  Disponibilizar suporte telefônico e por via de correio eletrônico. Cada 

ocorrência deve ser registrada com um número único identificador e mantida em 

uma base de ocorrências acessível pela Prefeitura Municipal de São Gonçalo em 

toda vigência do contrato e, após o término do mesmo, por um período adicional de 

no mínimo 06 (seis) meses; 

2.1.7  Sanar todas as ocorrências consideradas graves pela SEMAD, em até 24 

(vinte e quatro) horas após o seu registro; 

2.1.8  Registrar as ocorrências de uso e buscas efetuadas no sistema para fins de 

auditoria, contendo a data e hora do acesso, informação buscada, sistema que 

originou a busca e o usuário utilizando o sistema; 
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2.1.9  Garantir a fidelidade das informações geradas para a folha de pagamento 

advindo de seu sistema informatizado, sob pena de sanções civis, penais e 

administrativas; 

2.1.10 Garantir o sigilo financeiro das informações importadas, sob pena de 

sanções civis, penais e administrativas. 

2.1.11 Treinamento completo para os técnicos/usuários responsáveis pela 

operação dos sistemas, mínimo de 10 (dez) pessoas com carga horária de 08 (oito) 

horas; 

2.1.12  Fornecimento de manuais e documentação técnica dos produtos, em 

língua portuguesa, impressos ou em meio eletrônico. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
3.1. Não haverá qualquer tipo de pagamento por parte da Prefeitura Municipal 

de São Gonçalo em favor da Contratada. Os custos financeiros com suporte e 

manutenção do sistema são exclusivos das consignatárias usuárias do sistema. 

 
 
  CLÁUSULA QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

4.1   Compete ao CONTRATANTE as seguintes responsabilidades: 
4.1.1  Ser responsável exclusivo pelo credenciamento das entidades consignatárias 
que mantenham contratos com os consignantes; 
4.1.2  Proceder desconto em folha de pagamento dos seus consignantes, dos 
valores pelos quais os mesmos aventaram junto às entidades consignatárias, 
através de aquisição de empréstimos consignados em folha de pagamento; 
4.1.3  Repassar para as consignatárias os valores retidos na folha de pagamento 
dos consignantes; 
4.1.4  Atualizar até o último dia útil de cada mês a base de dados da contratada, 
através de arquivo remessa dos dados dos consignantes (novas averbações, 
liquidações, margem disponível, e outras correlatas); 
4.1.5  Realizar as conferências para fechamento de folha e, se preciso for, realizar 
os cortes necessários nos descontos facultativos, casa haja fato extraordinário, 
como no caso de inclusões de última hora de pensões alimentícias ou 
ressarcimentos oriundos de processos judiciais; 
4.1.6  Fiscalizar e supervisionar a execução do contrato, designando representantes 
da SEMAD, que atuarão junto à CONTRATADA, os quais poderão solicitar 
qualquer informação pertinente ao cumprimento do contrato. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

5.1 O sistema deverá ser implementado em até 30 dias a partir da assinatura do 

contrato, devendo necessariamente ser homologado pela SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

5.2 Possíveis alterações decorrentes de mudanças na legislação bem como 

adequações críticas conforme determinadas pela Secretaria Municipal de 

Administração deverão ser realizadas em até trinta dias corridos, durante a 

vigência contratual. 

5.3 O contrato que resultar da presente licitação, terá sua vigência a partir da 

sua assinatura, onde será expedida a Ordem de Início dos serviços, sendo o 

período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do Art.57, 

Inciso II ou alterado de acordo com o Art.65, ambos da Lei Federal 8666/93. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
6.1. É vedado à CONTRATADA, subcontratar ou transferir o contrato sem a 

prévia e escrita autorização do CONTRATANTE. 

6.2 Qualquer cessão, subcontratação ou transferência feita sem a autorização 

escrita da CONTRATANTE, será nula de pleno direito e sem qualquer efeito, 

além de constituir infração passível das penas legais e contratuais cabíveis. 

6.3 Em caso de cessão, subcontratação ou transferência autorizada, a 

CONTRATADA permanecerá solidariamente responsável, tanto em relação à 

CONTRATANTE como perante terceiros, pelo perfeito cumprimento de todas as 

cláusulas e condições deste contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
  

7.1. O sistema será gerido por uma comissão de servidores da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, a qual deverá reunir-se mensalmente para 

avaliar a situação do sistema, bem como continuamente monitorar seu 

funcionamento. A comissão deverá ser composta por pelo menos três 

servidores de carreira e denominar-se-á COMISSÃO DE GESTÃO DE 

PROCESSOS CONSIGNADOS.  
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7.2. A COMISSÃO DE GESTÃO DE PROCESSOS CONSIGNADOS deverá ser 

composta de no mínimo um membro da SUPERINTENDÊNCIA DE PESSOAL e 

um membro da SUPERINTENDÊNCIA DE INFORMÁTICA. 

7.3. A COMISSÃO DE GESTÃO DE PROCESSOS CONSIGNADOS deverá 

auxiliar a comissão de licitação, quando se trata de serviços específicos do 

processo licitatório deste termo.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
 
8.1. O presente Contrato poderá ser alterado nos seguintes casos:  

I - Por acordo das partes:  
Quando necessária a modificação do modo de execução dos serviços, em face 
da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;  
  

II - Unilateralmente pela Administração:  
Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação aos 
seus objetivos;  
 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

9.1.  Na  hipótese  da  ocorrência  de  quaisquer  infrações  contratuais  ou  
legais, especialmente de inadimplemento de obrigação pela CONTRATADA, o 
MUNICÍPIO aplicará as seguintes sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 
8.666, de 21 de junho de 1993:  

a)advertência escrita;  
b)suspensão temporária;  
c)declaração de inidoneidade. 
  

9.2.  Advertência  por  escrito,  quando  a  CONTRATADA  infringir  obrigações 
ajustadas  no  CONTRATO  e  for  a  primeira  falta.  Neste  caso,  será  
concedido, formalmente,   pela   FISCALIZAÇÃO,   prazo   à   CONTRATADA   
para   sanar   as irregularidades.  
 
9.3. Suspensão temporária - é a penalidade que suspende a participação 
em Licitação e declara o impedimento de contratar com o MUNICÍPIO, por 
prazo não superior a dois anos, a ser estabelecida pela Chefe do Poder Executivo, 
em despacho fundamentado e publicado. 
  
9.4. Declaração de inidoneidade - é a declaração que impede a Empresa 
Licitante ou CONTRATADA de licitar ou contratar com a Administração 
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Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Poderá 
haver a reabilitação perante a   própria  Autoridade   que   aplicou   a   penalidade,   
assim   que   a   Licitante   ou CONTRATADA ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes, após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 
anterior.  
 
9.5.  O  processo  de  pedido  de  Declaração  de  Inidoneidade  da  Licitante  
ou CONTRATADA será encaminhado para a Procuradoria-Geral do Município 
para apreciação, antes de ser publicada.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO E DA INEXECUÇÃO  
 
10.1. As hipóteses de rescisão e inexecução serão regulamentadas pelas 
disposições contidas nos artigos 78 a 80 da Lei Federal 8.666/93.  

10.2. A CONTRATANTE poderá rescindir o presente Contrato, por ato 
administrativo unilateral, nas hipóteses previstas no Art. 78, Inciso I a XII e XVII e 
XVIII, da Lei 8666/93, sem que caiba a CONTRATADA qualquer indenização, 
sem embargo da imposição das penalidades que se demonstrarem cabíveis em 
processo administrativo  regular. 

10.3. Em todos os casos a rescisão será formalmente motivada nos autos do 
processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma 
do     parágrafo único do art. 78 da Lei n.º 8.666/93 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS FORTUITOS OU MOTIVOS DE 
FORÇA MAIOR  

11.1. Os casos fortuitos ou motivos de força maior ocorridos com qualquer das 
partes prolongam, pelo período efetivo de sua duração, o prazo para o 
cumprimento das obrigações  contratuais  das  PARTES,  desde  que,  
comprovadamente,  afetem  os trabalhos relacionados com o objeto deste 
CONTRATO. 

11.2. Os casos fortuitos ou motivos de força maior serão informados por escrito 
pela FISCALIZAÇÃO ao Ordenador de Despesas, para que este decida sobre a 
atitude a ser tomada, desde que, comprovadamente, afetem as entregas do 
objeto deste CONTRATO.  
 
11.3.  Enquanto  perdurar  o  caso  fortuito  ou  o  motivo  de  força  maior,  
nenhuma penalidade, juros ou indenização poderão ser pretendidos pelas PARTES.  
 
11.4. Serão para fins deste CONTRATO casos fortuitos ou motivos de força 
maior aqueles que se enquadrarem na conceituação legal do parágrafo único, do 
artigo 393, do Código Civil Brasileiro, ou nas disposições do inciso II do § 1º do 
artigo 57 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.  
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11.5. Cessados os efeitos do caso fortuito ou do motivo de força maior, 
serão restabelecidas as condições previstas neste CONTRATO.  
11.6. No caso de não ser reconhecida pela CONTRATANTE a alegação de 
caso fortuito ou motivo de força maior, poderão ser aplicadas as penalidades 
previstas neste CONTRATO.  
 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO:  

12.1 - O presente contrato será publicado, em extrato, de acordo com o que 
dispõe o Parágrafo Único, Artigo 61 da Lei n. º8.666/93, correndo tais despesas 
por conta da CONTRATANTE.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO  

13.1 - A prestação dos serviços objeto deste serão fiscalizados por servidores 
do Município, componentes da Comissão de Fiscalização, através da Secretaria 
Municipal de Administração, formalmente designados, incumbindo-lhes, 
consequentemente, a prática de todos os atos próprios ao exercício desse mister, 
definidos na legislação própria, no Edital de licitação, e nas especificações dos 
serviços, inclusive quanto a recomendar à autoridade competente a aplicação das 
penalidades previstas no futuro Contrato e na Legislação  em  vigor  e,  ainda,  
anotar  em  registro  próprio,  todas  as  ocorrências relacionadas com a 
execução dos mesmos, determinando, expressamente o que for necessário à 
regularização de faltas ou defeitos verificados.  

 

13.2 - A CONTRATADA se compromete a aceitar todas as decisões, métodos 
e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização e 
previstos no futuro Contrato, no Edital e Normas Técnicas da ABNT, pertinentes, 
obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações e esclarecimentos 
que a fiscalização julgar necessário ao desempenho de suas atividades. 

13.3 - A existência e a atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada 
restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que 
concerne ao objeto contratado e as suas consequências e implicações, próximas 
ou remotas.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS  

14.1 - Fica reservado a Comissão de Fiscalização o direito e autoridade 
para resolver todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, não previsto 
neste instrumento, nas especificações, e em tudo que se relacione, direta ou 
indiretamente com o serviço objeto deste Contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
15.1 - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o presente Contrato, 
dentro do prazo estabelecido, caracteriza descumprimento total da obrigação 
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assumida, sujeitando-a as penalidades previstas na Lei nº 8.666/93.  

15.2 - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculado à execução 
do presente Contrato, bem como por quaisquer danos causados a terceiros em 
decorrência de atos da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.  

15.3 - É prerrogativa do CONTRATANTE as disposições previstas no Art. 58, da Lei 
nº  8.666/93.  

15.4  -  O  ato  convocatório  desta  licitação  e  seus  anexos  integram  este  
termo, independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO:  

16.1 - Obriga-se a CONTRATADA, por si e seus sucessores ao fiel cumprimento 
de todas as condições estabelecidas neste instrumento, ficando desde já, eleito o 
foro da Comarca  de  São  Gonçalo,  com  expressa  renúncia  a  qualquer  outro,  
por  mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias 
oriundas do presente instrumento.  

Para firmeza e validade do que ficou estipulado as partes contratantes assinam 
o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito.  

 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO 
 
 
 

CONTRATANTE 

 
 
 
 
 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS:  
 
Assinatura:_______________________  
Nome:___________________________  
CPF:____________________________  
 
 
Assinatura:_______________________  
Nome:___________________________  
CPF:____________________________ 


